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Audição dos primeiros subscritores da 

Petição n.º 589/XIII/4.ª  

Solicitam a alteração da Lei Eleitoral da Assembleia da República, preconizando a 

reforma do sistema eleitoral 

 

Súmula 

 

No dia 7 de março de 2019, às 14 horas e 30 minutos, teve lugar, na sala 6 do Palácio de 

S. Bento, a audição dos primeiros subscritores da Petição identificada em epígrafe, 

prevista no n.º 1 do artigo 21.º do Regime Jurídico do Exercício do Direito de Petição 

(aprovado pela Lei n.º 43/90, de 10 de agosto e alterado pelas Leis n.os 6/93, de 1 de 

março, 15/2003, de 4 de junho, e 45/2007, de 24 de agosto), com a presença de José 

Ribeiro e Castro, João Duque, Maria João Louro, António José Mocho e Fernando 

Teixeira Mendes, representantes da APDQ – Associação por uma Democracia de 

Qualidade - e da SEDES – Associação para o Desenvolvimento Económico e Social -, 

associações cívicas que prepararam e lançaram a petição.   

 

Estavam presentes a Senhora Deputada Sandra Pereira (PSD), na qualidade de Relatora 

da Petição e os Senhores Deputados Luís Graça (PS) e Paulo Trigo Pereira (NInsc), que 

agradeceram a presença dos peticionários, saudando-os pelo exercício do direito de 

petição, e deram a palavra aos subscritores presentes para uma intervenção sobre o 

objeto da petição. 

 

Intervieram em representação dos subscritores os Senhores Drs. José Ribeiro e Castro, 

João Duque e Fernando Teixeira Mendes, para explicitar e completar o objeto da 

petição – essencialmente a possibilidade de alteração da lei eleitoral visando que os 

cidadãos se sintam mais representados, assim contribuindo para a melhoria da qualidade 

da democracia. Todos informaram que haviam trabalhado com muito interesse e grande 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13273
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motivação no projeto da petição – que tivera início em 2014 com um manifesto -, que 

visava a introdução de círculos uninominais, com um círculo de compensação, em 

observância do quadro constitucional. Sublinharam ser especialmente importante 

legislar neste sentido no presente momento, para aproximar os cidadãos eleitores dos 

seus eleitos, o que beneficiaria até os Partidos que apoiassem estas mudanças 

legislativas. 

 

Indicaram como pontos essenciais da pretensão apresentada: 

- A vontade de concretizar uma possível, fácil e honesta proposta legislativa de 

reforma da lei eleitoral - sustentada inicialmente num manifesto que evoluiu para uma 

petição com grande número de subscritores - alicerçada nas possibilidades criadas com 

a revisão constitucional de 1997 (retomando um processo legislativo de 1998 que 

acabara repentinamente), designadamente a criação de círculos uninominais. 

Recordaram que a revisão não impusera esta solução, mas criara na esfera jurídica de 

cada cidadão o direito de eleger Deputados, gerando uma expectativa de que o 

legislador ordinário lhe permita fazer uma escolha tão importante – votar não apenas em 

Partidos, mas ter a possibilidade de escolher Deputados. 

Consideraram que tal constituiria um elixir de cidadania e de democracia suscetível de 

renovar o vínculo de confiança entre o cidadão eleitor e o funcionamento da 

democracia, dando um sentido mais efetivo ao poder do seu voto e contribuindo 

também para melhorar a campanha eleitoral, na medida em que permitiria conhecer, 

para além dos líderes partidários, os demais candidatos, assim fechando o caminho que 

tornara possível que vingasse na opinião pública a ideia - injusta na forma de olhar para 

a democracia parlamentar - de que é possível reduzir o número de Deputados; 

- A necessidade de descodificar o enunciado da CRP, no sentido de se estabelecer um 

sistema de representação proporcional compensado: um sistema de compensação com 

círculos complementares que garantam a proporcionalidade (a exemplo do sistema 

alemão), melhorado com um círculo nacional (para melhoria do equilíbrio e da 

representação proporcional). Explicaram que a proposta permite uma transição suave do 

sistema atual, ao encontro do desejo dos cidadãos: 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=4812
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1) com manutenção da proporcionalidade com votação plurinominal (o que determina a 

representatividade parlamentar); 

2) com manutenção dos círculos atuais, agregando-se apenas os Distritos a que não 

caiba um mínimo de 8 deputados, mas mesmo estes preservando a sua identidade na 

divisão em círculos uninominais;  

3) com manutenção do boletim de voto atual a que apenas é aditada uma segunda 

coluna; 

4) com evolução do apuramento atual, atenta a introdução dos círculos uninominais: 

importante que o eleitor se sinta representado pelo Deputado que elegeu, mesmo que 

não eleito pelo Círculo mas por quota que o seu Partido obteve, assim se mantendo a 

proporcionalidade (quase como em “primárias abertas”); 

5) com a conceção de um círculo nacional para assegurar de forma mais perfeita a 

proporcionalidade e para resolver de forma equilibrada o problema dos Deputados 

supranumerários (os que vencem acima da quota que o seu partido tenha naquele 

círculo) – um sistema de representação proporcional personalizada em que seja possível 

acomodar alguns desse lugares no círculo nacional;       

Consideraram que tal proposta resolveria o principal problema da democracia atual: o 

afastamento da cidadania relativamente ao funcionamento da democracia, 

“contagiando” assim todos os outros atos eleitorais. 

 

Intervieram em seguida os Senhores Deputados presentes que cumprimentaram os 

cidadãos subscritores pelo esforço de aproximação entre cidadãos e eleitores e 

recordaram a reflexão que tem vindo a ser feita nos Partidos acerca dos caminhos 

possíveis para o sistema eleitoral tendo em vista a resolução do problema de falta de 

proximidade e vínculo entre agentes políticos e cidadãos. Assinalaram considerar existir 

também um problema de renovação dos Partidos e apontaram a escala política que não 

existe hoje na Assembleia da República e que +e preconizada na proposta dos 

subscritores, designadamente com a junção dos Distritos do Alentejo. O Senhor 

Deputado Paulo Trigo Pereira (NInsc) recordou que apresentara o Projeto de Lei n.º 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43509
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1146/XIII - Alarga os direitos de cidadania no âmbito das Iniciativas Legislativas dos 

Cidadãos (Procede à quarta alteração à Lei n.º 17/2003, de 4 de junho) por considerar 

não haver nenhum fundamento constitucional para que as matérias de reserva absoluta 

de competência legislativa da AR não possam ser objeto de Iniciativas Legislativas de 

Cidadãos. Assinalou aspetos técnicos a discutir relativamente à proposta dos cidadãos 

subscritores: a dimensão do círculo nacional (como acomodar os supranumerários); o 

desenho dos círculos (designadamente a forma da sua junção); apelando a simulações de 

desenho concreto dos círculos uninominais que seriam fundamentais para a 

compreensão do sistema proposto, pressupondo um prévio debate sobre o círculo 

nacional.  

A Senhora Relatora agradeceu a presença dos peticionantes e o contributo interessante e 

importante para o debate que seria analisado com seriedade e pertinência na discussão a 

fazer, tendo em vista o objetivo da aproximação de eleitores e eleitos, sobretudo para 

que aqueles se sintam representados por estes. 

Em resposta, o Senhor Dr. José Ribeiro e Castro agradeceu a reunião e os comentários e 

sublinhou considerar possível promover a alteração da Lei ainda na presente 

Legislatura, objetivo para cuja consecução continuariam a falar com os Partidos para 

que se alcançasse uma evolução consensual na matéria. 

 

A reunião terminou às 15h. 
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